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Projeto de recriação da Sudene
fica pronto em junho, diz Ciro

Ministro da Integração Nacional anuncia na CAE que pretende encaminhar a proposta ao
presidente da República até o dia 15 do próximo mês. Ele também informou aos senadores
que já começaram os estudos para criar uma agência de desenvolvimento do Centro-Oeste.

PÁGINA 3

Ciro Gomes, ao lado dos
senadores Ramez Tebet e

César Borges, falou sobre as
atividades do Ministério da

Integração Nacional

Gil pretende colocar cultura
no centro do debate nacional

PÁGINA 4

Em audiência pública na Comissão de Educação, ministro pede destinação de
1% do Orçamento federal para o Ministério da Cultura, mas esclarece que a

escassez de recursos não deve ser vista como a questão mais importante.

Década da Alfabetização, lançada pela Unesco, pode beneficiar 20 milhões de brasileiros

Senado participa do lançamento
da Década para a Alfabetização
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Controle do porte
de armas pode

ficar mais rigoroso

PÁGINA 5

Senadores querem
tornar orçamento

impositivo em 2005

PÁGINA 6

Atuação do
governo Lula

mobiliza
o Plenário

PÁGINA 8



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 21 DE MAIO DE 20032

A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 21 DE MAIO DE 2003

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLV nº 9/03 que reabre prazo para que os
municípios que refinanciaram suas dívidas junto à
União possam contratar empréstimos ou
financiamentos e dá nova redação ao artigo 2º da Lei
nº 8.989/95.

COMISSÕES

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Mensagem submetendo à consideração do
Senado o nome de Joaquim Benedito Barbosa Gomes
para exercer o cargo de ministro do Supremo Tribunal
Federal; PLS nº 392/99 que determina que as
assembléias legislativas ou a Câmara Legislativa do
Distrito Federal sejam obrigatoriamente notificadas
da liberação de recursos federais para os respectivos
estados ou para o Distrito Federal, e dá outras
providências; PLS nº 38/03 que altera a Lei nº 9.986,
de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre a gestão
de recursos humanos das agências reguladoras e dá
outras providências, instituindo o controle externo
das agências reguladoras; PLS nº 28/02 que altera a
Lei nº 8.112/90, para dispor sobre o parcelamento
da devolução da remuneração de férias paga
antecipadamente aos servidores públicos civis
federais; PLC nº 7/03 que dispõe sobre procedimento
na operação de arrecadamento mercantil de veículo
automotivo (leasing); PLC nº 11/01 que altera a Lei
nº 9.279/96, que regula direitos e obrigações relativos
à propriedade industrial; PLC nº 22/97 que dá nova
redação a dispositivos dos Decretos-Leis nºs 1.001 e
1.002, ambos de 1969; entre outras matérias. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 3

10h � Comissão Mista
10h30 � Veto Parcial nº 2/03 ao PLC nº 80/02 que
dispõe sobre as empresas de asseio e conservação.
11h � Veto Parcial nº 3/03 ao PLC nº 92/02 que
estabelece parâmetros mínimos para os estudos de
viabilidade municipal previsto no inciso 4º do artigo
18 da Constituição federal 1988.
16h � Veto Parcial nº 4/03 ao PLC nº 17/02 que
altera a Lei nº 9.394/96, estabelecendo as diretrizes
e bases da educação nacional, para incluir no currículo
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática
�História e cultura afro-brasileira�. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2

11h30 � Comissão de Fiscalização e Controle. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 6

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: aguardando desobstrução

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira
10h � Comissão de Assuntos Sociais. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 19

10h � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7
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O Brasil é a primeira nação a
fazer o lançamento da campanha
Década das Nações Unidas para a
Alfabetização. A solenidade foi
realizada ontem no Salão Negro
do Congresso Nacional, por inici-
ativa da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (Unesco), em par-
ceria com o Ministério da Educa-
ção, a Comissão de Educação,
Cultura e Desporto da Câmara dos
Deputados, a Comissão de Edu-
cação do Senado e o Grupo de
Parlamentares Amigos da Unesco.

Na cerimônia, também foi assi-
nado protocolo de intenções en-
tre a Unesco e o Ministério da Edu-
cação, com a transferência de US$
200 mil, captados junto ao gover-
no japonês, a serem aplicados em
projetos de alfabetização.

A organização da década foi
proposta pelo diretor-geral da
Unesco, Koichiro Matssura, na 56ª
Sessão da Assembléia Geral da ONU,
em 2001. Aceita pela organização,
a iniciativa foi lançada oficialmen-
te em 13 de fevereiro deste ano, na

A Comissão de Educação (CE)
aprovou ontem parecer favorá-
vel a projeto de resolução que
desburocratiza o exame de atos
de outorga e renovação de con-
cessões, permissões e autoriza-
ções para exploração de servi-
ços de rádio e televisão. A maté-
ria segue agora para análise da
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) e da Comis-
são Diretora do Senado.

De autoria do então senador
Ricardo Santos, o projeto original
cedeu lugar, na CE, a um substituti-

vo do relator da matéria, senador
Gerson Camata (PMDB-ES). Pela
proposta, caberá à comissão veri-
ficar somente o cumprimento, por
parte das emissoras, de obrigações
com relação ao conteúdo das pro-
gramações, e não mais a revisão
da correção dos documentos apre-
sentados por elas, das obrigações
legais e dos compromissos contra-
tuais, que já é feita pela Câmara dos
Deputados.

No caso de renovação de con-
cessão, a comprovação da regula-
ridade se dará por meio de atesta-

sede da ONU, em Nova York (EUA).
Segundo dados da Unesco, exis-

tem 875 milhões de pessoas jovens
e adultas analfabetas no planeta e
113 milhões de meninos e meninas
que ainda permanecem fora da
escola. De acordo com o ministro
da Educação, Cristovam Buarque,
há cerca de 20 milhões de analfa-
betos entre os brasileiros com mais
de 15 anos. Ele reforçou a meta do
governo Lula da Silva de acabar
com o analfabetismo em quatro
anos e disse que isso exige uma
coalizão nacional.

Também estiveram presentes o

ministro do Turismo, Walfrido
Mares Guia; o presidente da Co-
missão de Educação do Senado,
Osmar Dias (PDT-PR); a 2ª vice-
presidente da Comissão de Edu-
cação da Câmara, Raquel Teixeira
(PSDB-GO); o governador de Ala-
goas, Ronaldo Lessa; a governa-
dora em exercício do DF, Maria
de Lourdes Abadia; a prefeita de
São Paulo, Marta Suplicy; o repre-
sentante da Unesco no Brasil, Jor-
ge Werthein; a presidente do Ins-
tituto Ayrton Senna, Viviane Sen-
na; e o diretor do Instituto Paulo
Freire, Moacir Gadotti.

do a ser expedido pelo Ministério
das Comunicações, de que a pro-
ponente cumpriu suas obrigações
legais e os compromissos contra-
tuais. Para Gerson Camata, a medi-
da acarretará economia processu-
al para a comissão, além de pro-
porcionar maior fluidez na apro-
vação dos decretos legislativos que
tratam da matéria.

Unesco lança Década para
a Alfabetização no Brasil

Proposta da ONU endossada pelo governo brasileiro é realizar
esforço para ensinar 20 milhões de adultos a ler e escrever

Autoridades participaram
do lançamento do projeto,

no Salão Negro do
Congresso Nacional

Aprovado projeto que
simplifica trabalho da CE Cama ta :

economia de
tempo para
a Comissão
de Educação

O senador Leonel Pavan (PSDB-
SC), ao defender ontem a descon-
centração das oportunidades de
ensino superior público no país,
pediu a aprovação de projeto em
exame na Comissão de Educação
(CE) que visa à criação da Univer-
sidade Federal do Oeste Catari-
nense.

� Trata-se de uma região que
vem apresentando excelentes re-
sultados, especialmente no agro-
negócio � afirmou.

Conforme Pavan, além de con-
tribuir com boa parte da produ-
ção brasileira de grãos, aves e suí-
nos, o oeste de Santa Catarina co-
meça a explorar seu potencial tu-
rístico, baseado na exploração de
fontes hidrotermais. Já o meio-
oeste catarinense, acrescentou,
sobressai pela forte tradição
agroindustrial, despontando ain-
da como importante pólo metal-
mecânico.

Foi instalada ontem, pelo Conse-
lho de Comunicação Social (CCS), a
Comissão de TV a Cabo. Ela deverá
analisar em 60 dias a situação do
segmento no Brasil e propor medi-
das de saneamento e reestruturação
das empresas do setor, universali-
zação do acesso e atração de inves-
timentos para ampliar a atual infra-
estrutura.

O colegiado aprovou uma agen-
da de atividades da comissão, que é
composta pelos conselheiros Daniel
Herz, coordenador e representante
da categoria profissional dos jorna-
listas; Paulo Machado de Carvalho
Neto, representante das empresas
de rádio; Roberto Wagner Monteiro,
das empresas de televisão; Berenice
Isabel Mendes Bezerra, da catego-
ria dos artistas; e Carlos Chagas, da
sociedade civil.

Conselho estuda
reestruturação
 da TV a cabo

Pavan defende
universidade no

oeste catarinense
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A proposta de recriação da Su-
perintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) será
encaminhada ao presidente Luiz
Inácio Lula da Silva até o dia 15 de
junho, conforme anúncio feito
ontem pelo ministro da Integração
Nacional, Ciro Gomes, aos inte-
grantes da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE). A última ver-
são do projeto, concluída na se-
mana passada, será discutida no
próximo dia 28 com empresários
paulistas, no auditório da Federa-
ção das Indústrias do Estado de
São Paulo (Fiesp).

O calendário de reuniões com
vários setores da sociedade, divul-
gado pelo ministro durante audi-

DEBATES NO SENADO

Ciro anuncia para junho
projeto da nova Sudene

Ciro Gomes afirmou na CAE que seu desejo é recriar a Sudene por meio de projeto de lei

O senador Fernando
Bezerra (PTB-RN), que
foi ministro da Inte-
gração Nacional no go-
verno Fernando Hen-
rique Cardoso, afirmou
que encontrou a Su-
dene mais saneada que
a Sudam, lamentando
que ainda haja em seu estado
quem lhe atribua injustamente a
extinção do órgão de desenvolvi-
mento do Nordeste.

Fernando Bezerra sugeriu rede-
senhar o Banco do Nordeste e de-
fendeu, a exemplo de Tasso Jereis-
sati (PSDB-CE), a transferência da
vinculação dessa instituição ban-
cária do Ministério da Fazenda
para o Ministério da Integração

Em audiência na Comissão de Assuntos Econômicos, ministro diz
que levará proposta ao presidente Lula até o dia 15 do próximo mês

ência na CAE, prossegue com mais
uma rodada de debates em Belo
Horizonte, no dia 30, e um semi-
nário no Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), no qual será discu-
tido o engajamento das grandes
agências oficiais de fomento no
desenvolvimento regional. Depois
será a vez de submeter a proposta
a audiências públicas em cada um
dos estados nordestinos, come-
çando no dia 2 de junho, em even-
to agendado em Fortaleza (CE).

Ciro Gomes salientou aos se-
nadores o seu desejo de recriar
a Sudene por intermédio de
projeto de lei. �Se o presidente
concordar, estarei todos os dias

no Congresso para acompanhar
e apressar a tramitação desse
projeto�, avisou, ponderando
que a alternativa é formatar uma
medida provisória, o que con-
traria suas convicções parla-
mentaristas.

Essa metodologia � com ampla
consulta aos vários segmentos
envolvidos diretamente na re-
construção da Sudene, e o encer-
ramento das atividades da recém-
criada Agência de Desenvolvimen-
to do Nordeste (Adene) � tam-
bém será seguida para recriar a
Superintendência de Desenvolvi-
mento da Amazônia (Sudam),
garantiu o ministro aos integran-
tes da CAE.

Fernando Bezerra sugere mudança no Banco do Nordeste

Nacional. Ciro Gomes informou
que a paralisação de 571 projetos
da Sudam, no valor de R$ 1,6 bi-
lhão, desencadeou ações na Jus-
tiça por quebra de contrato e lu-
cros cessantes que podem atingir
R$ 6 bilhões.

Na Sudene, não houve pratica-
mente interrupção no fluxo de re-
cursos. �Há liberações de R$ 200
milhões em processos limpos da

Sudene�, frisou, ob-
servando que são
poucos os casos para-
lisados. A Geraldo
Mesquita Júnior (PSB-
AC) e Luiz Otávio
(PMDB-PA), Ciro dis-
se que há R$ 184 mi-
lhões de recursos pa-

rados no Banco da Amazônia
(Basa), porque não há como fa-
zer as liberações. �Cem por cento
dos funcionários da Sudam estão
respondendo a processos admi-
nistrativos�, declarou, acrescen-
tando que o governo já cancelou
o projeto da Usimar � fábrica de
autopeças que seria construída
em São Luís (MA), e que sofreu
denúncias de desvio de recursos.

A criação de uma agência de de-
senvolvimento do Centro-Oeste,
prometida pelo presidente Lula,
está sendo planejada pelo Minis-
tério da Integração Nacional. Em
resposta à senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) e aos senadores
Antero Paes de Barros (PSDB-MT)
e Ramez Tebet (PMDB-MS), o mi-
nistro Ciro Gomes informou que
o secretário responsável pela re-
gião no ministério está autoriza-
do a realizar  ampla consulta aos
setores envolvidos para formatar
a proposta.

Tebet, que preside a Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE),
considerou que a extinção da Su-
perintendência de Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste (Sudeco)

Agência do Centro-Oeste está
sendo planejada, informa ministro

foi ato impensado do governo
Collor.

Ciro Gomes também informou
aos senadores César Borges (PFL-
BA) e Sérgio Guerra (PSDB-PE)
que está conversando com o Ban-
co Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) para
que a instituição libere recursos
destinados aos projetos que não
puderam ser atendidos pelos fun-
dos constitucionais.

É o caso do Fundo Constitucio-
nal do Centro-Oeste (FCO), cuja
carteira de pedidos no Banco do
Brasil alcança cerca de R$ 2 bi-
lhões, enquanto os recursos dis-
poníveis para aplicação este ano
são de R$ 1,1 bilhão, segundo o
ministro.

O ministro Ciro Gomes infor-
mou aos senadores Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE), Efra-
im Morais (PFL-PB) e Patrícia
Saboya (PPS-CE) que o plano de
recuperação e transposição de
águas do Rio São Francisco será
coordenado pelo vice-presiden-
te da República, José Alencar,
devido aos conflitos de interes-
ses regionais. Ele anunciou ain-
da que será instalado no Rio
Grande do Norte o Centro Tec-
nológico do Camarão, para pes-
quisas que irão apoiar um setor
que já exporta US$ 200 milhões
anuais.

Sobre a importância de locali-
zar a nova refinaria da Petrobras
no Nordeste, levantada pelo se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP),
Ciro Gomes acha difícil viabilizar
a proposta de alguns parlamen-
tares de que ela seja instalada em

José Alencar coordena plano de
recuperação do Rio São Francisco

algum ponto que beneficie toda
a região. Os estudos recomendam
que a refinaria seja localizada no
litoral, observou, acrescentando
que o presidente Lula tem cha-
mado a atenção da Petrobras
para que ela se insira em todo o
desenvolvimento do país.

Ciro Gomes esclareceu ao se-
nador César Borges que a nova
Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (Sudene) não
estará subordinada diretamente
à Presidência da República. �O
presidente Lula disse que nesse
momento ela estaria melhor se
vinculada ao Ministério da Inte-
gração Nacional�, afirmou. A
nova Sudene, segundo o ministro,
poderá aproveitar a experiência
bem-sucedida do BNDESpar, que
participa da gestão de empreen-
dimentos financiados com recur-
sos do BNDES.

Fernando Bezerra  Mesquita Júnior Luiz Otávio

Lúcia Vânia An te ro Sérgio Guerra

Va lada res Patrícia Saboya  Suplicy
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Durante audiência pública rea-
lizada ontem na Comissão de Edu-
cação (CE), o ministro da Cultu-
ra, Gilberto Gil, afirmou que o
�ouro� é apenas um meio e não
um fim em si mesmo. Com a de-
claração, o ministro enfatizou que
as manchetes da imprensa na úl-
tima semana registrando que ele
estava insatisfeito com o peque-
no orçamento de seu ministério,
apenas 0,2% do Orçamento total
da União, não focaram o mais im-
portante. Para Gil, a manchete
correta seria que o ministro quer
ver a cultura no centro do debate
político nacional. Propôs, entre-
tanto, que seu ministério seja con-
templado com pelo menos 1% do
Orçamento da União.

� Não vamos abrir mão de de-
fender a necessidade de reconhe-
cimento pelo Estado brasileiro da
importância da cultura. Não adi-
anta ter cada vez mais recursos
só pela sensibilização do setor pri-
vado. Tá bem, o setor privado vai
assumir suas responsabilidades
com a cultura. E o setor público,
não vai? � questionou.

A senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) perguntou de que
forma o ministro pretende traba-
lhar junto com as secretarias es-
taduais e municipais. Ele afirmou
que as políticas culturais devem
ter articulação entre as várias ins-
tâncias. Defendeu também políti-
cas de incentivo para a exibição

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) afirmou durante a au-
diência pública realizada ontem na
Comissão de Educação (CE), com
o ministro da Cultura, Gilberto Gil,
que apoiará o pedido de des-
tinação de 1% do Orçamento da
União para o Ministério da Cultu-
ra e sugeriu que se forme a ban-
cada do �1% para a cultura�. O
senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)
também defendeu mais recursos
orçamentários para o setor, o que
para ele deve ser uma luta supra-
partidária. Rodolpho Tourinho
(PFL-BA) associou-se ao bloco
recém-formado.

Roberto Saturnino (PT-RJ) res-
saltou que é preciso enfrentar a
realidade de que �o foco é sem-
pre o dinheiro�, mas que se deve
reconhecer que a cultura é deci-

Gil cobra reconhecimento
da importância da cultura

DEBATES NO SENADO

de filmes brasileiros, uma vez que
cerca de 50% dos 76 filmes roda-
dos no Brasil no ano passado não
encontraram salas para exibição.
Há projeto de construção de sa-
las de exibição em áreas carentes,
informou.

         INCLUSÃO SOCIAL
Em resposta ao senador Leonel

Pavan (PSDB-SC), o ministro afir-
mou não haver nenhum bairrismo
na atuação do ministério. Gil dis-
se que é ministro do Brasil todo,
tendo conhecimento de que as
questões regionais são fundamen-
tais e que as áreas mais escondi-
das precisam ter condições de se
manifestar. O ministro defendeu
a importância dos projetos de in-
clusão social via cultura e deu al-
guns exemplos de atividades cul-
turais bem-sucedidas feitas em
áreas carentes, como o projeto
Axé, na Bahia; Candeal, de Carli-

nhos Brown, também na Bahia; e
o Grupo Cultural Afro- Reggae, no
Rio de Janeiro.

Ao responder questão do sena-
dor Juvêncio da Fonseca (PMDB-
MS), Gilberto Gil anunciou que a
Agência Nacional de Cinema
(Ancine) funcionará mesmo no
âmbito do ministério, o que será
formalizado em reunião a ser rea-
lizada hoje. Havia a possibilidade
que a Ancine permanecesse jun-
to à Casa Civil.

Ao encerrar a reunião, o pre-
sidente da CE, Osmar Dias (PDT-
PR), informou que a audiência
prevista para hoje com o secre-
tário de Comunicação de Gover-
no e Gestão Estratégica, Luiz Gu-
shiken, foi cancelada por pro-
blemas na agenda do convida-
do. Gushiken também debateria
estratégias do governo para a
área cultural.

siva na questão econômica, nem
sempre de maneira que possa ser
medida objetivamente. Ele tam-
bém apoiará o pedido de mais re-
cursos orçamentários para o
MinC.

A senadora Ideli Salvatti (PT-SC)
afirmou que a polêmica sobre a
existência de dirigismo cultural

Senadores pedem recursos para o setor

À esquerda dos senadores Osmar Dias e Hélio Costa, o ministro Gilberto Gil
defende destinação de 1% do Orçamento da União para a cultura

nas políticas de financiamento das
estatais para a cultura foi solucio-
nada com rapidez pelo governo.
Para a senadora, essa questão
trouxe à tona o debate sobre ou-
tro assunto, o do dirigismo finan-
ceiro regional na cultura, pois há
muitos recursos investidos apenas
no eixo Rio-São Paulo.

Rodolpho Tourinho associa-se ao
bloco que defende maior

investimento cultural

 Roberto Saturnino diz que a
cultura é sempre decisiva na

questão econômica

Ficou para a próxima semana o
exame, pela Comissão de Educa-
ção (CE), do projeto de lei da Câ-
mara que institui o ano de 2003
como o Ano Nacional Cândido
Portinari, em comemoração ao
centenário de nascimento do ar-
tista. De acordo com a proposta,
caberá ao Ministério da Cultura
coordenar as comemorações, e à
Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) a emissão de
selo em homenagem ao pintor.

A relatora, Iris de Araújo (PMDB-
GO), apresentou emenda à pro-
posta transferindo para 2004 o
Ano Nacional Cândido Portinari.
Segundo a senadora, 2003 já está
quase na metade e o governo não
teria tempo suficiente para mon-
tar uma programação destinada
a comemorar os cem anos de nas-
cimento do artista.

O senador Flávio Arns (PT-PR),
por sua vez, argumentou que
�não ficaria bem� transferir para
2004 a comemoração do centená-
rio do pintor, que se realiza neste
ano � Portinari nasceu na cidade

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) reúne-se extraor-
dinariamente amanhã para saba-
tinar a nova diretoria da Agência
de Desenvolvimento do Norte,
criada para substituir a extinta Su-
perintendência de Desenvolvimen-
to da Amazônia (Sudam). A deci-
são foi anunciada pelo presiden-
te da CAE, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), depois de apelo fei-
to pelo senador Luiz Otávio
(PMDB-PA), que lembrou os pre-
juízos para a Região Norte com a
interrupção das liberações de re-

A senadora Ideli Salvatti (PT-SC)
apresentou em Plenário projeto
para permitir que as mulheres te-
nham direito à presença de um
acompanhante durante os traba-
lhos de parto nos serviços de saú-
de do Sistema Único de Saúde
(SUS), da rede própria ou conve-
niada.

De acordo com a proposta, que
será encaminhada à Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), o acom-
panhante será escolhido pela par-
turiente e só terá sua presença

paulista de Brodósqui em 1903 e
faleceu no Rio de Janeiro em 1962.
Por isso, recomendou o adiamen-
to da votação da matéria para a
próxima semana, a fim de que os
membros da CE possam refletir
sobre a manutenção das comemo-
rações em 2003, o que foi aceito.

Iris lembrou que a obra de
Portinari se inspira na diversida-
de que compõe o Brasil. Por meio
de seus trabalhos, observou a se-
nadora, �o mundo pôde admirar
a beleza de índios, brancos, negros
e mulatos, e descobrir o talento
criativo deste país mestiço�.

cursos a projetos da Sudam.
Luiz Otávio, novo relator da

mensagem encaminhada, no lugar
de Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM), comprometeu-se com o pre-
sidente da CAE a enviar seu rela-
tório. Tebet também anunciou que
haverá, no dia 27 de maio, audi-
ência pública com os representan-
tes da Confederação Nacional dos
Municípios (CNM) sobre normas
de funcionamento do Imposto
sobre Serviços (ISS) e mudanças
que estão sendo analisadas em
projeto que tramita na CAE.

vedada em partos considerados
de alto risco, a critério do médico
assistente.

Segundo informou a parlamen-
tar, projeto semelhante já foi
transformado em lei no estado de
Santa Catarina e entre os benefí-
cios decorrentes de sua imple-
mentação está a diminuição das
complicações pós-parto e pós-
natal.

Ideli explicou que apresentou
o projeto em maio por ser este o
mês das mães.

Adiada decisão sobre
homenagem a Portinari

Diretoria da Agência do
Norte será sabatinada na CAE

Parturientes poderão ter
direito a acompanhante

Flávio Arns discorda da proposta
de transferir as comemorações

para o próximo ano
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A Subcomissão de Se-
gurança Pública da Co-
missão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
vai ampliar o debate so-
bre o controle do porte
de armas. Ontem, foi
apresentado o relatório
do senador César Borges
(PFL-BA) a respeito das
propostas que tramitam
na Câmara dos Deputa-
dos e no Senado, reco-
mendando a apresenta-
ção de emenda que tor-
na inafiançável o crime
de porte ilegal de armas.
Além disso, ele sugere
que se agilize no Senado a trami-
tação dos projetos que restringem
o porte. César Borges também res-
saltou a importância de se regu-
lar o Sistema Nacional de Armas
(Sinarm).

Um dos projetos mencionados
pelo senador acaba com o porte
de arma para o cidadão comum,
permitindo apenas para policiais,
seguranças, militares e magistra-
dos. Na avaliação de César Borges,
a legislação atual permite facilida-

Relatório de César Borges
restringe o porte de armas

Subcomissão de Segurança Pública quer aprofundar o debate e vota
semana que vem parecer do relator sobre projetos já em tramitação

de de acesso a armas pelo cida-
dão, o que tem contribuído para
a violência urbana, sem que haja
qualquer comprovação de au-
mento da segurança do usuário.

Os senadores decidiram, aca-
tando sugestões dos senadores
Edison Lobão (PFL-MA) e Serys
Slhessarenko (PT-MT), apro-
fundar o debate sobre o tema.
Lobão propõe o aproveitamen-
to das discussões feitas no Se-
nado sobre o assunto, há dois

anos, quando estiveram para ser
votados dois projetos que res-
tringiam o porte de armas. Serys
apresentou uma lista de pesso-
as que poderão participar de
audiências públicas sobre o
tema, enviada pelo Instituto Sou
da Paz, que defende a tese do
desarmamento.

Na próxima terça-feira, a par-
tir das 18h, a subcomissão volta
a se reunir para votar o relatório
de César Borges.

Sem acordo para a votação das
medidas provisórias (MPs), per-
manece obstruída a pauta do Se-
nado Federal. São 11 MPs que
aguardam deliberação do Plená-
rio. Com o trancamento da pauta,
ficam suspensas também as vota-
ções de projetos terminativos nas
comissões temáticas do Senado.
São terminativas as propostas
que, ao serem aprovadas, seguem
diretamente para a análise da Câ-
mara dos Deputados, a não ser
que haja recurso.

O  vice-presidente do Senado no
exercício da presidência, Paulo
Paim, enfatizou ontem a necessi-
dade de se intensificarem os en-
tendimentos partidários para a
votação do projeto de lei de con-
versão que reabre prazo para a
contratação de financiamentos
por municípios que renegociaram
suas dívidas com a União. A partir
da próxima semana, disse o sena-
dor, a matéria terá que ser vota-
da, mesmo sem acordo.

� Cabe-nos deliberar e, como
esta é a Casa do entendimento, o

MP continua trancando pauta do Plenário

César Borges, Demostenes Torres e Tasso Jereissati: subcomissão quer fazer novas
audiências públicas antes de votar relatório sobre o porte de armas

Paim pediu aos líderes partidários entendimento sobre a medida
provisória, afirmando que ela vai a votação na próxima semana

Coordenador da Frente Parla-
mentar de Entidades Civis e Mili-
tares em Defesa da Previdência
Social Pública, o senador Paulo
Paim (PT-RS) informou ontem
que, no próximo dia 2 de junho,
esse fórum levará ao ministro da
Previdência e Assistência Social,
Ricardo Berzoini, proposta alter-
nativa de reforma, que recomen-
da inclusive a dispensa de contri-
buição dos inativos.

De acordo com o parlamentar,
que exerce a Presidência do Sena-
do durante ausência do presidente
José Sarney, esse documento deve
sugerir que, em nenhuma hipótese,
alguém possa ganhar mais que o
salário do presidente. O documen-
to também proporá que todos con-
tribuam para a Previdência, não se
limitando essa contribuição ao teto
de R$ 2.400, como está previsto na
proposta do governo.

No entender de Paim, o texto a

Paim defende proposta
alternativa para reforma

ser levado ao governo pela frente
de entidades propiciará mais re-
cursos para a Previdência. �É uma
proposta alternativa, que não vai
conflitar com o governo, pelo
contrário, vai ajudar�, afirmou o
senador. Ele coordenou reunião
em que Luiz Antonio Castanha
Maia, advogado especialista em
seguridade, garantiu que a Previ-
dência perderá dinheiro se for
aprovada a reforma do governo.

� Vamos tentar demonstrar que
a proposta do governo, como está,
infelizmente não contribui em
nada para melhorar a arrecadação
da Previdência. Maia demonstrou
que, ao fixar o teto de contribui-
ção da Previdência em R$ 2.400, o
governo vai deixar de arrecadar o
montante que ele arrecadava aci-
ma disso. E, na hora de pagar os
que já estão aposentados, o gover-
no terá um déficit ainda maior na
Previdência � observou Paim.

Além da dependência da impor-
tação de matérias-primas, a assis-
tência farmacêutica praticada no
país � e, particularmente, no Siste-
ma Único de Saúde (SUS) � pade-
ce da falta de investimentos na
produção e pesquisa, de inovações
tecnológicas e da dificuldade de
termos milhões de brasileiros sem
condições de comprar remédios.

Essas foram as principais con-
clusões da primeira audiência pú-
blica sobre o assunto, promovida
ontem pela Subcomissão Tempo-
rária da Saúde do Senado. Presidi-
da pelo senador Papaléo Paes
(PMDB-AP), a reunião contou com
a presença dos senadores Augusto
Botelho (PDT-RR), Mão Santa
(PMDB-PI), Reginaldo Duarte
(PSDB-CE), Renildo Santana (PFL-
SE), Serys Slhessarenko (PT-MT)
e Eurípedes Camargo (PT-DF).

Segundo o diretor da Secreta-
ria de Ciência, Tecnologia e In-
sumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, Norberto Rech, há hoje
23 programas implementados

nessa área �de forma sobreposta,
sem avaliação de resolutividade�.
Dos R$ 3 bilhões gastos anual-
mente pelo SUS com remédios, a
maior parte é destinada para la-
boratórios privados.

Para o fundador do Instituto de
Defesa dos Usuários de Medica-
mentos (Idum), Antônio Barbosa,
o Estado estaria falhando ao não
estimular a concorrência no mer-
cado farmacêutico, importante
para a redução dos preços.

O presidente da Federação Bra-
sileira da Indústria Farmacêutica
(Febrafarma), Ciro Mortella, criti-
cou a carga tributária imposta ao
setor (25% do preço máximo co-
brado ao consumidor), incompa-
tível, na sua opinião, com a essen-
cialidade dos medicamentos para
a população.

A diretora do Instituto de
Tecnologia em Fármacos Far-
Manguinhos, Núbia Boechat, dis-
se que 80% dos fármacos são im-
portados, lembrando que falta
tecnologia ao mercado brasileiro.

Assistência farmacêutica
enfrenta muitos obstáculos

Especialistas informaram aos senadores que o Brasil não dispõe de
matérias-primas ou produção suficientes para atender a população

primeiro passo é buscar o acor-
do. Se não for possível, vamos para
o voto, e a minoria terá que se
submeter à decisão democrática
� afirmou Paim.

Na opinião do senador, as re-
gras atuais sobre tramitação de
medidas provisórias não precisam
ser alteradas, mas ele advertiu que
o presidente do Senado, José
Sarney, que se encontra no exte-

rior, está determinado a deso-
bstruir a pauta.

� Antes de viajar, o presidente
Sarney pediu que a matéria fosse
votada e que os líderes construís-
sem o entendimento. Ele me in-
formou que, se não houver en-
tendimento, na semana que vem
coloca toda a matéria em votação,
com acordo ou sem acordo � dis-
se o senador.
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A necessidade de a União, os
estados e os municípios adota-
rem um orçamento impositivo
em vez do modelo atual, que é
apenas autorizativo, foi defendi-
da ontem, da tribuna, pelo sena-
dor Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA). Ele reconheceu que
não é viável aprovar a modifica-
ção já para o exercício de 2004,
mas observou que as alterações
devem ser feitas no próximo ano,
para que em 2005 o Brasil já te-
nha o orçamento impositivo.

� O orçamento deve ser o es-
pelho da administração pública
e, como tal, tem que ser cumpri-
do sem favorecimentos. Um or-
çamento meramente autorizativo
pode redundar em distorções e,
algumas vezes, até mesmo em ab-
surdos. Pode levar, inclusive, à
prática exagerada de contingen-
ciamento e de liberações muitas
vezes fruto de negociações dis-
tantes do interesse público.

Na avaliação do senador bai-
ano, o combate à corrupção pas-
sa, necessariamente, pelo fim do
orçamento autorizativo. Ele dis-
se ser do conhecimento de to-
dos que, desde a elaboração da
peça orçamentária até a sua exe-
cução, além de diversos proble-
mas políticos, é registrada a

Antonio Carlos defende orçamento impositivo
Ele argumenta que sistema garante cumprimento da lei orçamentária sem distorções como a �prática exagerada

do contingenciamento� e liberação de recursos por meio de negociações distantes do interesse público

ocorrência de corrupção.
O modelo impositivo defendi-

do por Antonio Carlos permite
que o governo promova altera-
ções na lei orçamentária, mas
com a participação do Legis-
lativo. Ele explicou que, para a
elaboração do orçamento impo-
sitivo, caberia ao Executivo esti-
mar a receita. Em caso de supe-
rávit, a União definiria, junto com
o Legislativo, a melhor desti-
nação das dotações superavi-
tárias. Da mesma forma, no caso
de déficit na arrecadação, os dois
Poderes determinariam, em con-
junto, a melhor maneira de efe-
tuar os cortes.

Ao final do seu pronunciamen-
to em defesa do orçamento im-
positivo, o senador Antonio Car-
los Magalhães concedeu vários
apartes. No primeiro deles,
Efraim Morais (PFL-PB) citou sua
proposta de emenda à Constitui-
ção (PEC) que obriga o governo
a submeter à apreciação do Con-
gresso qualquer decisão de
contingenciar verbas.

Rodolpho Tourinho (PFL- BA)
afirmou que o orçamento impo-
sitivo seria importante no com-
bate à corrupção. Para Osmar
Dias (PDT-PR), além de inibir a
corrupção, o novo modelo evi-
taria o desvio na finalidade da
aplicação das verbas.

O orçamento autorizativo, na
avaliação de Tasso Jereissati
(PSDB-CE), impede que o Legis-
lativo acompanhe a sua execu-
ção. Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) destacou que o orça-
mento deixaria de ser �uma peça

Senadores destacam importância
da medida na aplicação de verba

de ficção�.
Na opinião de José Agripino

(PFL-RN), um orçamento impo-
sitivo traria moralidade e cre-
dibilidade à aplicação dos recur-
sos. César Borges (PFL-BA) afir-
mou que hoje o orçamento gera
distorções que seriam corrigidas
se ele passasse a ser impositivo.
O senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) ressaltou que o or-
çamento impositivo contribuiria
para diminuir o número de obras
inacabadas registrado em todo o
país.

Demostenes Torres (PFL-GO)
citou outras iniciativas importan-
tes de Antonio Carlos Magalhães,
como o Fundo de Combate à Po-
breza, para lembrar a atuação do
senador baiano na defesa de te-
mas importantes para o país.
Mão Santa (PMDB-PI) disse que
a sensibilidade política e adminis-
trativa de Antonio Carlos está
presente em todas as suas lutas.

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) defendeu ontem a
adoção de mecanismos de
controle social nos gastos pú-
blicos que permitam o acom-
panhamento da execução do
orçamento. Ele disse que a car-
ga tributária brasileira é das
mais altas do mundo, mas no
entanto a população normal-
mente não tem acesso a infor-
mações de como os recursos
são aplicados.

� Se o orçamento é discuti-
do e votado pelos parlamenta-
res, sancionado pelo chefe do
Executivo e realizado por fun-
cionários públicos honestos,
qual o problema se cada um
quiser acompanhar esse traba-
lho meritório?

Capiberibe citou projeto im-
plantado no Amapá, quando
ele era o governador, que per-
mite o acompanhamento dos
gastos públicos pela Internet
(www.amapa.gov.br). Ele rela-
tou o acompanhamento de
duas despesas específicas: uma
relacionada ao pagamento de
espetáculo teatral, durante as
comemorações do aniversário
de Macapá, e outra com servi-
ços de adestramento de cães.
Esse último caso, conforme o
senador, é um exemplo da ne-
cessidade de que os gastos se-
jam severamente explicados à
sociedade.

Capiberibe defendeu ainda a
aprovação pelo Senado do que
chamou de Lei da Transparên-
cia das Contas Públicas.

� Imagine se os 170 milhões
de brasileiros pudessem acom-
panhar os gastos de seus im-
postos, em todos os governos
de todos os estados � frisou.

Capiberibe quer
controle social
sobre gastos

João Capiberibe pede aprovação
de lei que garanta transparência

nas contas públicas

A política econômica do gover-
no federal, na opinião do líder
do PSDB, senador Arthur Virgílio
(AM), é ditada pelos interesses
do mercado financeiro, que leva
em consideração apenas os indi-
cadores macroeconômicos
(câmbio, risco país, aplicações
externas de curto prazo) e deixa
de lado o desempenho da cha-
mada economia real.

� Os indicadores oficiais mos-
tram que, desde dezembro do
ano passado, o número de pes-
soas desocupadas nas seis prin-
cipais regiões metropolitanas
cresceu cerca de 400 mil, destes,
230 mil só na cidade de São Pau-
lo � afirmou.

Para Arthur Virgílio, a atual po-
lítica econômica provoca a pa-
ralisação da atividade produtiva.
�Os investimentos diretos atingi-
ram no início do governo do PT
sua marca mais baixa em oito
anos�, criticou. Além disso, se-
gundo o senador, os bons resul-
tados no câmbio e no risco Brasil
nada mais são do que um retor-
no a um patamar que se verifi-

 Virgílio: política econômica
segue interesses do mercado

cou no passado.
� Nem é preciso dizer qual o

custo que tal prática impõe ao
crescimento. E sem crescimento
não há como combater e vencer
o desemprego, a violência, a fome,
as desigualdades sociais.

Diante do atual quadro, alertou,
é fundamental que o governo pro-
mova a redução da taxa de juros.

� Justificaram pelo aumento do
dólar e ele já caiu; justificaram pela
inflação crescente e ela já arrefe-
ceu. Enfim, já se foram os moti-
vos do governo do PT para au-
mentar os juros, mas eles não
abaixaram.

Antonio Carlos Magalhães diz
que combate à corrupção passa

pelo fim do sistema autorizativo Para Arthur Virgílio, é preciso
que o governo promova a
imediata queda dos juros

A defesa da redução das taxas
de juros foi a tônica dos apartes
ao discurso do senador Arthur
Virgílio. Representantes da opo-
sição manifestaram preocupação
com a retração da economia em
decorrência do alto custo dos fi-
nanciamentos. O senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE) chamou
atenção para a conjuntura de
crise mundial que dá sinais de es-
tagnação.

Lúcia Vânia (PSDB-GO) disse
que a redução dos juros pelo Co-
mitê de Política Monetária (Co-
pom), reunido em Brasília esta
semana, é uma exigência da na-
ção, dados os altos índices de de-
semprego. O senador José Agri-
pino (PFL-RN) afirmou que o go-
verno tem tomado medidas que
dificultam ainda mais a retomada
do crescimento.

� O superávit primário está che-
gando a 7% e não haveria neces-

Redução da taxa dos juros e
desemprego dominam apartes

sidade dos cortes que foram fei-
tos no Orçamento. Houve ainda o
aumento no depósito compulsó-
rio, que retira recursos de circu-
lação e retrai a atividade econô-
mica � citou o senador.

Sérgio Guerra (PSDB-PE) e Leo-
nel Pavan (PSDB-SC) manifesta-
ram preocupação com as dificul-
dades do governo para imple-
mentar seus compromissos de
campanha.

DEFESA
 Em defesa do Executivo, Eduar-

do Suplicy (PT-SP) disse que não
se pode culpar o governo por ape-
nas quatro meses e vinte dias de
administração. Ele comemorou a
informação de que os índices de
inflação de abril estão próximos
de zero.

� Essa é uma das condições que
permitirão ao governo examinar
a hipótese concreta de diminui-
ção das taxas de juros � afirmou.
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A medida provisória (MP) que
estabelece novas regras para o
Programa de Recuperação Fiscal
(Refis) � permitindo o refinanci-
amento dos débitos das empresas
com a Receita Federal e com o
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) � foi tema de debates
no Plenário do Senado, a partir
do pronunciamento do senador
Ney Suassuna (PMDB-PB). Ele su-
geriu modificações no projeto de
lei de conversão da MP, aprova-
do na Câmara e aguardando vo-
tação no Senado. A mais impor-
tante seria a inclusão de mecanis-
mo que atrelasse a correção dos
débitos tributários das empresas
ao faturamento e não à taxa Selic.

� A forma de pagamento do
passivo tributário e previdenciá-
rio deve ser através de percentu-
al do faturamento e sem prazo,
para que as empresas possam pa-
gar de acordo com a sua capaci-

Mesmo reconhe-
cendo que o mo-
mento atual exige
prudência, a senado-
ra Iris de Araújo
(PMDB-GO) defen-
deu uma pequena
redução na taxa bá-
sica de juros. O Co-
mitê de Política Mo-
netária (Copom) de-
verá anunciar hoje
sua decisão sobre o
assunto. Para a sena-
dora, chegou a hora de iniciar o
movimento de queda de juros
para que a economia cresça e au-
mente a oferta de empregos.

� Sei o quanto é difícil a deci-
são a ser tomada pelo Copom.
Mas não é menos difícil a vida do
brasileiro: os de classe média, pen-
durados nos cartões de crédito,

O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) defendeu ontem o fim das
barreiras impostas nos últimos
três anos pelo governo argentino
contra o frango brasileiro expor-
tado para aquele país, antes que o
Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES)
crie o fundo de R$ 1 bilhão para
financiamento e incentivo do co-
mércio bilateral.

Hélio Costa lembrou que o Bra-
sil é o segundo maior produtor de
frango do mundo e conseguiu,
com muita tecnologia e investi-
mento, exportar um produto de
qualidade a preço competitivo.

� O frango brasileiro chegava a
Buenos Aires por um terço do

A ocupação e destruição da
sede do Engenho Prado, em
Tracunhaém, Pernambuco, na
segunda-feira, por cerca de 300
militantes do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Ter-
ra (MST), foram condenadas
pelo senador José Jorge (PFL-
PE), que leu trechos da matéria

O senador Eduar-
do Azeredo (PSDB-
MG) cobrou do go-
verno federal a libe-
ração de recursos da
ordem de R$ 4,5 bi-
lhões do Fundo de
Amparo ao Traba-
lhador (FAT) para o
financiamento do
programa Proem-
prego. A alocação
dos recursos foi de-
cidida pelo conselho
deliberativo do FAT, em 23 de ju-
lho de 2002. A verba seria aplica-
da no programa até 2004.

O senador mencionou ainda que
foi disponibilizado R$ 1 bilhão, até
2006, pelo conselho gestor do Fun-
do de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS), para o Programa de
Infra-Estrutura de Transporte Co-
letivo (Pró-Transporte).

Segundo o parlamentar, pro-
postas para empréstimos ao se-
tor público, totalizando R$ 2,8 bi-
lhões, aguardam, na �fila do Ban-
co Central�, a autorização do Con-
selho Monetário Nacional (CMN)

Suassuna propõe mudança
em projeto sobre o Refis

Senador defende a correção dos débitos tributários
atrelada ao faturamento das empresas e não à taxa Selic

dade contributiva, que varia em
função do faturamento, que di-
minui em razão da sazonalidade
� defendeu o senador.

Suassuna lembrou que a evolu-
ção da Selic entre 1995 e 2002 foi
de 546,32%, quase 30 vezes maior
que a variação do Produto Inter-
no Bruto (PIB).

O senador criticou a política
que vem sendo adotada por su-

cessivos governos de redução sis-
temática dos prazos de recolhi-
mento dos tributos. De acordo
com o senador, o prazo da Con-
tribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) passou
de 20 para dez dias, e o do Impos-
to sobre Produtos Industrializados
(IPI), de 150 para dez dias, entre
outras alterações.

Em aparte, o senador Efraim
Morais (PFL-PB) criticou as mu-
danças nas regras de recolhimen-
to da Contribuição sobre o Lucro
Líquido das Empresas (CSLL). Se-
gundo ele, as alterações acarreta-
rão um aumento de 12% para 32%
nesse tributo.

O senador Luiz Otávio (PMDB-
PA) disse que o texto da medida
provisória que deve ser votado no
Senado cria um instituto de refi-
nanciamento de débitos para as
pessoas físicas, nos moldes do que
foi proposto por ele em 2001.

nos cheques espe-
ciais; e os mais po-
bres, mas que ain-
da podem consu-
mir, pagando com
juros, em numero-
sas prestações �
afirmou Iris de
Araújo.

Na avaliação da
senadora, no início
do governo Lula
havia mesmo o pe-
rigo de um desas-

tre caso o país adotasse uma que-
da brusca dos juros. Mas agora,
acrescentou, já entrando no sex-
to mês de governo, o que antes
era um remédio (os juros altos)
pode se transformar em veneno.
�É o caso do antigo ditado que
fala em morrer da cura.�

Iris também elogiou as medidas

publicada pelo jornal O Globo so-
bre o fato. O senador considerou
a ação um fato grave e assinalou
que os militantes do MST em Per-
nambuco nunca agiram tão vio-
lentamente.

Segundo o jornal, a polícia de
Tracunhaém abriu inquérito, em
que quatro pessoas, inclusive o

padre Tiago Thorlby, da Comissão
Pastoral da Terra, e a deputada
estadual Ceça Ribeiro (PT-PE), são
acusadas de terem incitado os in-
vasores. José Jorge responsabili-
zou o ministro do Desenvolvimen-
to Agrário, Miguel Rossetto, e ou-
tras autoridades ligadas à refor-
ma agrária, que estariam definin-

do uma política que incentiva in-
vasões.

O senador pediu a essas autori-
dades governamentais que reve-
jam suas posições � manifestadas
em entrevistas � para que se pos-
sa garantir o direito de proprie-
dade e a segurança dos que atu-
am nas propriedades invadidas.

preço do frango argentino. O go-
verno argentino barrou 90% do
frango brasileiro exportado e cau-
sou um prejuízo de100 milhões de
reais aos produtores brasileiros �
afirmou.

O senador ressaltou que a Or-
ganização Mundial do Comércio
(OMC) inocentou o Brasil da acu-
sação de estar praticando dum-
ping (redução artificial do preço
de exportação) com o frango.

� O governo brasileiro deve ten-
tar estreitar os laços comerciais,
mas antes é preciso estabelecer
que a Argentina cumpra tudo o
que consta nas leis internacionais
e suspenda as barreiras contra o
nosso frango � concluiu.

para as novas con-
tratações.

� Enquanto isso
não acontecer, os
recursos continu-
arão aplicados na
rolagem da dívida
pública � disse.

Azeredo afir-
mou que vão se
esvaecendo as ex-
pectativas de que
o governo Lula
possa fazer algo

diferente do �realizado na Era
FHC�, quanto aos investimentos
em infra-estrutura.

� Diante da meta de superávit
primário de 4,25% do PIB (Produ-
to Interno Bruto) e da taxa de in-
flação negociada com o FMI (Fun-
do Monetário Internacional), a to-
talidade dos recursos orçamentá-
rios foi contingenciada, sem pers-
pectivas de liberação � salientou.

Azeredo lembrou ainda que o
Orçamento Geral da União para
2003 destinou apenas R$ 14,6 bi-
lhões para investimentos, corres-
pondentes a 1% do PIB.

que estão sendo estudadas pelo
ministro do Trabalho e Emprego,
Jaques Wagner, para estimular os
patrões a assinarem as carteiras
de trabalho de suas empregadas
domésticas. Ela informou que leu
na imprensa que a proposta do
ministro é que as pessoas físicas
descontem do Imposto de Renda
Pessoa Física (IRPF) o montante
gasto com seus empregados do-
mésticos.

Considerando que a idéia é �bri-
lhante, prática, concreta e criati-
va�, Iris destacou que a iniciativa
poderá melhorar a arrecadação e
diminuir a informalidade no mer-
cado de trabalho. Por outro lado,
ela sugeriu ao ministro que res-
trinja o desconto no Imposto de
Renda dos empregadores apenas
à quantia relativa ao pagamento
da contribuição previdenciária.

Hélio Costa pede fim de
barreira contra o frango

Azeredo cobra recursos
para o Proemprego

José Jorge condena ação do MST em Pernambuco

Militantes do MST em
Pernambuco nunca agiram com

tanta violência, alerta José Jorge

 Empresas devem pagar de
acordo com sua capacidade

contributiva, diz Ney Suassuna

Iris de Araújo quer redução na taxa de juros

Para Iris de Araújo, é
hora de iniciar movimento

de queda de juros

Azeredo questiona se Lula
fará algo diferente �do
realizado na Era FHC�
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Paulo Paim, Romeu Tuma,
Mozarildo Cavalcanti e João Alberto Souza

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) assumiu a defesa
do governo Lula da Silva e afir-
mou que �em quatro ou cinco
meses de governo não se con-
serta o estrago que se fez em
todos esses anos�, em alusão à
gestão Fernando Henrique Car-
doso.

� É muito fácil, em cinco me-
ses, acusar um governo que tra-
balha incansavelmente para co-
locar o país nos trilhos � decla-
rou o senador.

Dizendo-se um observador
atento do cenário internacio-
nal e disposto a reparar o que
chamou de �injustiça�, Hélio
Costa acusou o PSDB de ter fei-
to campanha contra Lula no ex-
terior durante a disputa presi-
dencial.

� Lula nunca disse que iria
desfazer os contratos com o
Fundo Monetário Internacional,
mas seus adversários passavam
a idéia de que ele iria afundar a
economia � afirmou.

Hoje, o senador por Minas Ge-
rais atesta que os banqueiros in-
ternacionais vêem a economia
sendo tratada com �seriedade e

O senador Leonel Pa-
van (PSDB-SC) disse ter
ficado estarrecido com
as críticas feitas pelo
senador Hélio Costa
(PMDB-MG) ao gover-
no Fernando Henrique
Cardoso. Ele lembrou
ontem que o PMDB
participou ativamente
do governo FHC, inclu-
sive ocupando vários
ministérios, e por isso os peeme-
debistas também devem assumir
a responsabilidade pelos insuces-
sos da administração passada.
Pavan também manifestou estra-
nheza com a passagem do PMDB
para a base do governo petista.

� Não estou entendendo se mu-
dou o discurso do PT ou se mudou
o PMDB. O PT sempre usou os mi-
crofones do Senado e da Câmara e
a imprensa nacional para dizer que
as rodovias brasileiras foram rou-
badas. Que foi montada uma qua-
drilha nesse sentido. Que as estra-

Ao registrar que boa
parte dos que hoje fa-
zem críticas ao gover-
no Lula da Silva passa-
ram �décadas no po-
der� e outros represen-
tam pensamentos polí-
tico-ideológicos majo-
ritários há centenas de
anos, a senadora Ideli
Salvatti (PT-SC) lem-
brou ontem que o atu-
al governo está no poder há ape-
nas cinco meses, tempo insufici-
ente para �fazer as mudanças com
a tranqüilidade, a responsabilida-
de e o controle necessários�.

Segundo a senadora por Santa
Catarina, o resultado das últimas
eleições demonstrou que a popu-
lação votou pelas mudanças que
o presidente Lula da Silva vem ten-
tando promover. Ela também de-
fendeu a atual gestão econômica
do país e a aliança com o PMDB,
destacando que, quando escreveu
uma carta ao povo brasileiro du-

O senador Efraim Morais (PFL-
PB) disse ontem, em discurso,
que as divergências e contradi-
ções entre membros do governo
têm criado confusão nos investi-
dores, agentes econômicos e opi-
nião pública. Ele citou como exem-
plo declarações do vice-presiden-
te da República, José Alencar, de
que o custo Brasil �extrapola qual-
quer lógica� e de que �nunca hou-
ve tanta transferência de renda da
produção e do trabalho para o se-
tor financeiro�.

Efraim Morais salientou que
não se referia à mudança de dis-
curso do PT em relação ao tempo
em que não era governo, enfati-
zando que �o que está em pauta é
algo mais grave; é a falta de en-
tendimento no centro do gover-
no�. Ele indagou qual é a política
econômica e a agenda do atual
governo e criticou o Plano Pluri-
anual (PPA), apresentado pelo mi-
nistro do Planejamento, Guido
Mantega, como sendo esta nova
agenda. Citou o jornal O Globo,

GOVERNO LULA

Efraim: divergências deixam mercado confuso
que classificou o PPA como
genérico, acrescentando
que não traz valores de in-
vestimentos.

� Não é um projeto estra-
tégico, mas um discurso de
palanque � disse o senador,
referindo-se ao PPA.

Efraim Morais afirmou que
a expectativa criada pelo go-
verno Luiz Inácio Lula da Sil-
va, de que não passaria sem
deixar marcas profundas e
definitivas na história do país,
�até aqui não foi atendida�.

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), em aparte, parabeni-
zou Efraim pelo discurso, mas
observou que é preciso ter paci-
ência e aguardar um pouco mais.
O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) afirmou que o vice-presiden-
te José Alencar manifestou suas
preocupações como empresário,
mas tem confiança na condução
da economia pelo ministro da Fa-
zenda, Antonio Palocci.

Mão Santa (PMDB-PI) disse que

o sentimento do povo é fortale-
cer o presidente Lula, mas obser-
vou que os juros altos são um erro
e acrescentou: �Vamos fazer cair
o juro antes que caia o governo�.
Ideli Salvatti (PT-SC) afirmou que
se hoje há o debate sobre a neces-
sidade de baixar os juros, com di-
vergências inclusive dentro do
próprio governo, é porque a polí-
tica econômica do governo criou
a situação para o debate.

competência�, o que os teria esti-
mulado a voltar a investir no país
com �absoluta segurança�. Assim,
pediu a compreensão dos parla-
mentares frente ao momento vi-
vido pelo Brasil, que precisa da
�união de todos�.

CASTIGO
Quanto à posição do PMDB no

pleito presidencial de 2002, Hélio
Costa lembrou que o partido teve
a opção de lançar candidato pró-
prio, mas a proposta foi derrota-

rante a campanha, Lu-
la garantiu que seu go-
verno não faria ruptu-
ras, mas cumpriria e
honraria todos os con-
tratos e buscaria alian-
ças amplas para admi-
nistrar.

Ideli Salvatti tam-
bém rebateu crítica do
senador Leonel Pavan
(veja reportagem aci-

ma), explicando que, além do au-
mento de 1% concedido ao fun-
cionalismo público, também foi
dado um abono, que possibilitou
a algumas categorias um reajuste
de até 13%.

� Esse abono, que beneficiou
principalmente segmentos do fun-
cionalismo que estavam havia oito
anos sem aumento, foi a fórmula
encontrada para administrar o re-
ajuste possível com o orçamento
projetado e votado ainda no go-
verno do presidente Fernando
Henrique Cardoso � afirmou Ideli.

das estavam deteriora-
das, que desviavam di-
nheiro, que não existi-
am projetos amplos
para melhorar a quali-
dade das estradas do
país. E o PMDB ocupa-
va o Ministério dos
Transportes no go-
verno � disse.

Pavan discordou do
discurso feito pelo se-

nador Efraim Morais (PFL-PB),
que destacou que o governo Lula
da Silva, em cinco meses, não ti-
nha avançado em diversos seto-
res, como saneamento básico e re-
forma agrária. De forma irônica,
Pavan declarou que o governo fez,
sim, muitas coisas: apresentou
proposta aumentando a idade mí-
nima para aposentadoria e insti-
tuindo a contribuição previden-
ciária para aposentados e pensio-
nistas do setor público e conce-
deu aumento de apenas 1% para
o funcionalismo público.da na Convenção Nacional.

Sobre a decisão da legenda de
apoiar o candidato José Serra,
esclareceu não ter tido o res-
paldo do grupo progressista. Na
sua opinião, a derrota do can-
didato tucano foi um �castigo
merecido� à ala peemedebista
que aderiu ao correligionário
do ex-presidente Fernando
Henrique Cardoso.

Sustentou ainda que a ala
progressista do partido, na qual
se incluiu, apoiou desde o pri-
meiro instante a candidatura de
Lula à Presidência da Repúbli-
ca, apesar de a ex-deputada fe-
deral Rita Camata (PMDB-ES)
ter sido vice na chapa do ex-
senador José Serra.

Conforme observou o parla-
mentar, os progressistas do
PMDB defendiam a adesão do
partido ao bloco de oposição ao
governo passado. Contornados
desentendimentos internos, Hé-
lio Costa assegura que a legenda
hoje está unida e, consciente do
momento importante da vida
nacional, vai dar o apoio neces-
sário ao governo Lula para rea-
lização das reformas.

Efraim Morais: �Existe uma falta de
entendimento no centro do governo�

Hélio Costa afirmou que a
�ala progressista do PMDB

apoiou a candidatura Lula�

Pavan se diz �estarrecido�
com críticas ao governo FHC

Cinco meses é pouco para
fazer mudança, afirma Ideli

Pavan lembrou
denúncias do PT

contra o PMDB

Ideli: Lula cumpre o
que prometeu aos
eleitores em 2002

Para Hélio Costa, Lula precisa de tempo
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